
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.102 - SC (2015/0164611-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : MOACIR KLITZKE 
ADVOGADO : EVAIR FRANCISCO BONA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 
EXISTÊNCIA DE PROVA DA ESPECIALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal de origem consignou expressamente que foi comprovada a 
especialidade da atividade exercida pelo recorrido. 
2. A Corte local delineou a controvérsia dentro do universo fático-probatório, 
caso em que não há como aferir eventual violação dos dispositivos 
infraconstitucionais alegados sem que sejam abertas as provas ao reexame. 
Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.102 - SC (2015/0164611-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : MOACIR KLITZKE 
ADVOGADO : EVAIR FRANCISCO BONA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 270-271, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

O agravante sustenta, em suma (fl. 276, e-STJ):

(...) a r. decisão merece reforma, porquanto o nobre relator não se 
manifestou sobre o outro tópico abordado no recurso da autarquia, qual seja, a 
inexistência de laudo pericial para comprovar a exposição do autor ao agente 
ruído.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

276-277, e-STJ). 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.102 - SC (2015/0164611-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.9.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar. 

Eventuais teses omissas nessa decisão deveriam ter sido arguidas em Embargos 

Declaratórios, os quais não foram opostos.

Por amor ao debate, entretanto, observa-se que, a despeito da argumentação 

trazida no Regimental, a questão acerca da inexistência de laudo pericial para comprovar a 

exposição do agravado ao agente ruído demandaria a incursão no acervo fático-probatório 

dos autos, porquanto o Tribunal de origem, ao analisar a questão, assim consignou (fls. 192 e 

196-197, e-STJ):

(...)
a)  no período de trabalho até 28/04/1995, quando vigente a Lei n.° 

3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social) e suas alterações e, 
posteriormente, a Lei n.° 8.213/91 (Lei de Benefícios), em sua redação original 
(arts. 57 e 58), possível o reconhecimento da especialidade do trabalho quando 
houver a comprovação do exercício de atividade profissional enquadrável como 
especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial ou quando 
demonstrada a sujeição do segurado a agentes nocivos por qualquer meio de 
prova, exceto para ruído, em que necessária sempre a aferição do nível de 
decibéis (dB) por meio de parecer técnico trazido aos autos, ou simplesmente 
referido no formulário padrão emitido pela empresa;

b)  a partir de 29/04/1995, inclusive, foi definitivamente extinto o 
enquadramento por categoria profissional, de modo que, no interregno 
compreendido entre esta data e 05/03/1997, em que vigentes as alterações 
introduzidas pela Lei n.° 9.032/95, no art. 57 da Lei de Benefícios, necessária a 
demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem 
intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer 
meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de 
formulário padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em 
laudo técnico:

c) após 06/03/1997, quando vigente o Decreto n.° 2.172/97, que 
regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 da Lei de Benefícios pela Lei 
n.° 9.528/97, passou-se a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço 
especial, a comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos por 
meio da apresentação de formulário padrão, embasado em laudo técnico, ou por 
meio de perícia técnica.
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(...)
Passo, então, ao exame do período controvertido nesta ação, com 

base nos elementos contidos nos autos e na legislação de regência, para concluir 
pelo cabimento ou não do reconhecimento da natureza especial da atividade 
desenvolvida.

Período: 01/04/1989 a 10/05/1993, 01/06/1993 a 28/03/1995, 
02/05/1995 a 12/06/2006 e 15/01/2007 a 24/06/2011

Empresa: Eletromeca Metal Casagrande Ltda.
Atividade/função: prensista, op. de guilhotina, serralheiro e 

soldador.
Agente nocivo: ruído acima de 90 decibéis
Prova: formulário (fls. 31-43)
Equipamento de Proteção Individual (EP1): tratando-se de período 

anterior a junho de 1998, a discussão sobre os efeitos do EPI perde relevância, 
conforme acima já explicitado. Quanto aos demais períodos, o PPP limita-se a 
responder sim a todas as indagações constantes do item 15, sem qualquer 
especificação de quais eram os equipamentos, quais os agentes nocivos elidiam, 
em que intensidade ocorria tal elisão.

Enquadramento legal: ruído superior a 80 decibéis até 05/03/1997: 
item 1.1.6 do Anexo do Decreto n.° 53.831/64 e item 1.1.5 do Anexo I do 
Decreto n.° 83.080/79; ruído superior a 90 decibéis de 06/03/1997 a 18/11/2003: 
item 2.0.1 do Anexo IV do Decreto n.° 2.172/97 e item 2.0.1 do Anexo IV do 
Decreto n.° 3.048/99; ruído superior a 85 decibéis a partir de 19/11/2003: item 
2.0.1 do Anexo IV do Decreto n.° 3.048/99, com a alteração introduzida pelo 
Decreto n.° 4.882/2003.

Conclusão: o agente nocivo ao qual estava exposta a parte autora 
está elencado como especial e a prova é adequada. Portanto, é cabível o 
reconhecimento da natureza especial do labor, devendo ser confirmada a 
sentença no ponto.

Portanto, não merece provimento o recurso do INSS quanto ao 
ponto.

Concluindo o tópico, resta reconhecido como especial, exercido 
sob condições nocivas à saúde ou à integridade física do segurado, o tempo de 
serviço relativo aos períodos de 01/04/1989 a 10/05/1993, 01/06/1993 a 
28/03/1995, 02/05/1995 a 12/06/2006 e 15/01/2007 a 24/06/2011, confirmando- se 
a sentença no ponto.

Desse modo, conclusão diversa da alcançada pelo julgado – existência de 

prova da especialidade da atividade laboral – exige o reexame das provas e dos fatos, o que, a 

rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. USO DE 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. NÃO 
DESCARACTERIZAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
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1. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, visto que o 
Tribunal de origem se manifestou sobre a possibilidade de reconhecimento de 
tempo de serviço especial, por trabalhar sob o impacto de agentes nocivos e 
insalubres.

2. O Tribunal de origem expressamente mencionou que a 
especialidade da atividade exercida pela recorrida foi comprovada. E mais, 
consignou que o uso de Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta, por 
si só, o direito ao benefício de aposentadoria com a contagem de tempo especial, 
como no caso, em que não descaracterizou a especialidade do trabalho.

3. O TRF da 4ª Região delineou a controvérsia dentro do universo 
fático-comprobatório, caso em que não há como aferir eventual violação dos 
dispositivos infraconstitucionais alegados sem que sejam abertas as provas ao 
reexame, o que é obstado pela Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no 
caso sob exame.

Recurso especial improvido (REsp 1510705/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 03/03/2015).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0164611-8 REsp 1.542.102 / SC

Números Origem:  00048314320118240073  00150102320144049999  073110048310  140360869  150056537  
150102320144049999  48314320118240073

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : MOACIR KLITZKE
ADVOGADO : EVAIR FRANCISCO BONA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : MOACIR KLITZKE
ADVOGADO : EVAIR FRANCISCO BONA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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